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DE 2007 
do CRISTIANO ARAÚJO) 

nstitui a Política de Preven@o a Violência 

contra Professores da Rede Pública de Ensino 

o Distrito Federal e dá outras providências. 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL decreta: 

Art. l0 Fica instituída a Política de Prevenção a Violência contra Professores da Rede 

Pública de Ensino do Distrito Federal. 

Art. 2" A Política de que trata esta Lei tem os seguintes objetivos: 

I - estimular a reflexão nas escolas e na comunidade acerca da violência contra os 

educadores; 

I1 - desenvolver atividades nas escolas que congreguem educadores, alunos e 

membros da comunidade, no intuito de combater a violência contra os professores 

que nela trabalham; 

I11 - implementar medidas preventivas e cautelares em situações nas quais os 

professores estejam sob risco de violência que possa comprometer sua incolumidade; 

IV - avaliar e debater a origem e o combate a violência; 

V - propor mecanismos que visem o combate a violência escolar. 

Art. 3' As atividades voltadas a reflexão sobre a violência contra os educadores serão 

organizadas conjuntamente pelas entidades representativas dos profissionais da 

educação, conselhos da comunidade escolar e demais entidades interessadas. 

Art. 4 O  As medidas preventivas e cautelares adotadas pelos órgãos competentes da 

comunidade escolar, das entidades representativas dos profissionais de educação, 

das Gerencias Regionais de Educação e da própria Secretaria de Educação, poderão 

consistir, dentre outras: 

I - afastamento cautelar do professor em situação de risco de violênc&nquanto 

perdurar a potencial ameaça, sem qualquer perda financeira; 1, / 
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I1 - transferência do professor para outra escola, caso seia avaliado que não há mais 

condições da sua permanência naquela unidade de ensino onde sofreu a agressão ou 

ameaça, sem prejuízos de ordem financeira; 

I11 - assistência ao professor que sofre ameaças, bem como ao aluno infrator. 

Parágrafo único. O disposto no inciso I11 deste artigo, refere-se a assistência médica, 

psicológica e proteção física, devendo ser assegurada ao professor, ao aluno e aos 

seus familiares. 

Art. 5" A presente Política, além dos órgãos públicos, poderá contar com o apoio de 

entidades não governamentais voltadas ao estudo e ao combate a violência. 

Art. 6" O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 

dias, contado da data de sua publicação. 

Art. 7" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 8" Revogam-se as disposições em contrário. 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo proteger a integridade física dos 

professores da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal, os quais, volta e meia, se 

vêem ameaçados ou mesmo agredidos no exercício de suas atividades, inclusive por 

familiares de alunos, como ocorreu recentemente em Taguatinga. 

Com relação a números, o estudo O Cotidiano das Escolas: Entre Violências ouviu 

1768 professores do Rio de Janeiro, São Paulo, Salvador, Porto Alegre, Belém e do 

Distrito Federal. Segundo a pesquisa realizada pela Unesco e coordenada pela 

socióloga Miriam Abramovay, 86% dos professores entrevistados já sofreram algum 

tipo de agressão. 

A combinação salário baixo, falta de respeito e a violência têm sido 

responsável por muitos professores abandorarem a profissão. "As agressões com 
A 

palavras sempre existiram, o que causa indignação é o quanto esse co p rtamento fh  P 
tem crescido", falou Miriam. Ir1 
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A pesquisa diz ainda mais: 8% dos professores pesquisados já foram vítimas 

de furto e já chegaram a ser agredidos por pais de alunos e 13% iá tiveram o carro 

estragado no estacionamento da escola. 

Tal realidade faz com que, enquanto legisladores, encaminhemos, quando 

nada, idéias que possam ser debatidas e levadas adiante, sempre com o objetivo de 

proteger os nossos mestres, e, logicamente, a educação no Distrito Federal. 

Por isso, propomos a criação de uma política determinada que chegue efetivamente 

até as escolas e que tenha a participação de todo o conjunto da sociedade, pois 

quando se agride um professor, além da violência contra o ser humano, o que é 

inaceitável, está também agredindo a própria educação, e porque não dizer o futuro 

do País. 

A Constituição Federal diz em seu art. 23, V que "é competência comum da 

União, dos Esfados, do Distrito Federal e dos Municípios proporcionar os meios de acesso à 

cultura, à educação e à ciência". Esse acesso passa, obviamente, pelo respeito ao 

professor, tanto no que diz respeito às condições de trabalho como a proteção de sua 

integridade física, dentro e fora da escola. 

Mais adiante, a mesma CF confere poderes ao Distrito Federal para legislar 

sobre o tema em tela, consoante disposto no art. 24, IX, verbis: 

'Art. 24. Compete a União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre: 

(....) 
IX - educação, cultura, ensino e desporto;" 

Ainda a nossa Carta Magna, no art. 205, garante o acesso de todas a educação, 

colocando-a no patamar de um bem inalienável, senão vejamos: 

"Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 

qualificação para o trabalho." 

Para reforçar a necessidade de se criar uma política que vise a 

professores das escolas públicas do Distrito Federal, anexamos a est 
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matéria do ComuniWeb e um artigo sobre o tema de autoria de Júlio Groppa 

Aquino, Mestre e doutor em Psicologia Escolar pelo Instituto de Psicologia da USP, e 

docente na Faculdade de Educação da USP. 

Diante do exposto, rogo aos nobres pares o apoio para a aprovação deste 

Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em ......................... 
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